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CONSELHO PLENO
1. RELATÓRIO
1.1 HISTÓRICO

A Secretária de Educação e Cultura da Prefeitura Municipal de Pindamonhangaba envia o presente expediente a este Conselho para análise, solicitando “o avanço nos estudos da aluna Maria Fernanda Pedroso Pena” (fls. 02).
 Trata-se de aluna com 7 (sete) anos de idade, a completar 8 (oito) em 13/08/2014. Em 2013, esteve matriculada no 1º Ano do Ensino Fundamental, na Escola Municipal “Padre Zezinho”, vinculada ao sistema municipal de ensino de Pindamonhangaba. Durante o ano, frequentou também o 2º Ano do EF na mesma escola, na condição de “aluna ouvinte”, tendo desenvolvido atividades nessa série “sem apresentar qualquer dificuldade” (fls. 04).   
Em 05/07/2013, o Diretor do Departamento Pedagógico da Secretaria de Educação e Cultura encaminhou à Secretária da Pasta uma documentação sobre a aluna, solicitando que o caso fosse remetido a este Conselho “uma vez que não se trata de processo de reclassificação, mas de avanço de estudos” (fls. 03).
Dentre os documentos, há um Parecer Pedagógico assinado pelo referido Diretor registrando o que segue:
“Considerando que mediante os resultados das avaliações aplicadas à aluna, onde comprovou desenvolvimento de competências e habilidades da série seguinte com 100% de êxito pedagógico;
“Considerando os relatórios e pareceres dos docentes da comissão avaliativa;
“Considerando os relatórios e resultados dos testes aplicados por especialistas gabaritados para tal;
“Considerando o contexto social da aluna frente à turma em que se pretende 'classificá-la' e a solicitação dos responsáveis;
“Considerando, finalmente, os resultados globais realizados pela equipe multiprofissional (psicólogos, pedagogos, fonoaudiólogo, pediatra e docentes), nos posicionamos favoráveis pelo processo de avanços nos estudos e “classificação' da aluna na série seguinte” (fls. 04).
Constam dos autos também os seguintes documentos:
· Atestado médico de 05/06/13 declarando que a aluna encontra-se apta a frequentar o ano seguinte (fls. 05);
· Documento dos pais, de 05/04/13, solicitando a adequação da matrícula da aluna, que estava no 1o. Ano do EF, “tendo em vista este direito previsto em legislação específica no tocante à classificação e reclassificação de alunos por desenvolvimento, competência e experiência” (fls. 06);
· Parecer Psicológico (sem data) emitido pelo Núcleo de Apoio Psicopedagógico da Prefeitura, concluindo que “a menor apresenta condições para processo de reclassificação e frequência no ano seguinte ao da matrícula efetiva hoje, ou seja, segundo Ano” (fls. 07);
· Relatório da Professora do 1º. Ano, de 01/07/13, afirmando que a aluna tem condições para cursar o ano seguinte (fls. 19);
· Relatório da Professora do 2º. Ano, de 01/07/13, afirmando que  a aluna, tendo frequentado a sala do 2º. Ano como ouvinte, “apresentou um desempenho que não só possibilita a sua reclassificação como torna inviável a sua permanência no 1º Ano. Foram aplicadas provas com conteúdos esperados para o final do 2o. e do 3º Ano e o resultado foi excelente” (fls. 11);
· Parecer da professora do 3º Ano, de 01/07/13, afirmando que “a aluna em questão demonstrou ter construídas habilidades e competências esperadas dos alunos ao final do 3º Ano” (fls 12);
· Provas e avaliações da aluna (fls. 14 a 46).
1.2 APRECIAÇÃO
1.2.1 No artigo 24, a LDB dispõe sobre a organização do ensino fundamental e médio e ao tratar dos critérios de verificação do rendimento escolar, incluiu no inciso V, item b a “possibilidade de avanço nos cursos e nas séries mediante verificação do aprendizado” e no art. 23, § 1º, introduziu o mecanismo de reclassificação: “Art. 23. A educação básica poderá organizar-se em séries anuais, períodos semestrais, ciclos, alternância regular de períodos de estudos, grupos não-seriados, com base na idade, na competência e em outros critérios, ou por forma diversa de organização, sempre que o interesse do processo de aprendizagem assim o recomendar.

§ 1º A escola poderá reclassificar os alunos, inclusive quando se tratar de transferências entre estabelecimentos situados no País e no exterior, tendo como base as normas curriculares gerais.”
Com relação à classificação a LDB em seu art. 24, inciso II dispõe: " a classificação em qualquer série ou etapa, exceto a primeira do ensino fundamental, pode ser feita:
a) por promoção, para alunos que cursaram, com aproveitamento, a série ou fase anterior, na própria escola;
b) por transferência, para candidatos procedentes de outras escolas;
c) independentemente de escolarização anterior, mediante avaliação feita pela escola, que defina o grau de desenvolvimento e experiência do candidato e permita sua inscrição na série ou etapa adequada, conforme regulamentação do respectivo sistema de ensino;"
 No Parecer CEE Nº 311/13, este Conselho respondeu à consulta sobre reclassificação  mencionando a LDB (Lei Federal Nº 9.394/96) e a Deliberação CEE Nº 10/97 e Indicação CEE Nº 09/97 que registram:
“A possibilidade de classificar e reclassificar os alunos é um dos dispositivos mais revolucionários da atual LDB. Uma das críticas que o sistema educacional brasileiro sempre recebeu foi a de inexistência de entradas e saídas laterais. Agora, com a nova LDB, as possibilidades de entrada lateral são muitas e devem ser resolvidas nas escolas.(...) Com base na idade, na competência ou outro critério (caput do artigo 23), a escola "poderá reclassificar os alunos, inclusive quando se tratar de transferências entre estabelecimentos situados no País e no Exterior, tendo como base as normas curriculares gerais".(...) Com o "inclusive" do texto, fica claro que à escola cabe o direito de reclassificar seus próprios alunos. Há que se tomar a cautela de incluir no Regimento Escolar as regras para isso. Idade e competência são fatores relevantes para a reclassificação mas é possível estabelecer outros critérios (g.n.).
“Nunca é demais repetir que todos os procedimentos de classificação e reclassificação devem ser coerentes com a proposta pedagógica e constar do regimento escolar, para que possam produzir efeitos legais (g.g.n.n.).
“É necessário esclarecer também que a Resolução SE Nº 20/98 (...) normatiza o mecanismo de reclassificação para a rede de escolas estaduais administradas pela Secretaria de Estado da Educação. No caso de escolas particulares e mesmo de escolas municipais que ainda não contam com sistema de ensino próprio e respectivos Conselhos Municipais de Educação, devem ser seguidas as diretrizes e normas deste Colegiado.
(…)
“A reclassificação é uma competência da escola após reflexão e decisão compartilhada com o aluno e sua família. Em casos excepcionais, caso não haja consenso, é possível buscar orientação junto a este Conselho. (g.n.).
Com relação aos alunos com altas habilidades, a Deliberação CEE 68/2007, que fixa normas para a educação de alunos que apresentam necessidades educacionais especiais, estabelece:
“Artigo 3º - Consideram-se educandos com necessidades educacionais especiais: (…) II – alunos com altas habilidades, superdotação e grande facilidade de aprendizagem, que os levem a dominar, rapidamente, conceitos, procedimentos e atitudes;”
1.2.2 Nos autos, trata-se de solicitação da Secretaria de Educação e Cultura de Pindamonhangaba, município que ainda não formalizou a criação do seu próprio sistema de ensino e busca a orientação deste Colegiado sobre “o avanço escolar” de uma aluna que a equipe escolar avaliou como possuidora de altas habilidades. Ela tem 7 (sete) anos de idade, a completar 8 (oito) em 13/08/2014, e pretende-se que ela possa avançar para a série seguinte no ensino fundamental. Ela estuda em escola municipal e, embora matriculada em 2013, no 1º Ano, frequentou o 2º Ano como “aluna ouvinte” com bom rendimento. 
Convém esclarecer que o avanço escolar previsto no artigo 24, inciso V, item b viabiliza-se pelo mecanismo de reclassificação consignado no artigo 23, § 1º acima citado. O processo de reclassificação, como acima informado, foi objeto da Deliberação CEE Nº 10/97 e Indicação CEE Nº 9/97, além de Pareceres como o de Nº 311/13.  
Quando se trata de ingresso no Ensino Fundamental, a Deliberação CEE Nº 73/2008, que regulamenta a implantação do Ensino Fundamental de nove anos no âmbito do sistema de ensino de são Paulo, estabelece no artigo 2º que "o Ensino Fundamental é direito público subjetivo  e a ele tem acesso todas as crianças a partir dos 6 anos de idade, completados até 30 de junho do ano do ingresso".
Nos correntes autos, em 2013, a aluna foi corretamente classificada e matriculada no 1º Ano aos 6 anos de idade, a completar 7 anos em 13/08/13. Entretanto, ao permitir que, na sequência de 2013, a aluna frequentasse o 2º Ano como “aluna ouvinte”, a escola não levou em conta a Deliberação CEE Nº 73/2008. Observe-se, porém, que o ano letivo já está avançado, que a aluna cursou o 2º Ano em 2013 com bom desempenho e cursa, em 2014, o 3º Ano com igual competência.
Considerando-se que a aluna está acompanhando o curso, não é indicado que deva retroceder na sua escolaridade.
Cabe a escola Municipal “Padre Zezinho” acompanhar sempre com atenção o desenvolvimento da aluna, tanto do ponto de vista cognitivo, como da sua sociabilidade e de sua capacidade de lidar com os desafios pelo fato de ser a mesma, provavelmente a mais nova da turma.

O Parecer CEE Nº 01/2013, ao tratar de caso similar concluiu autorizando, em caráter excepcional, a regularização da aluna. Recomenda-se, ainda, que a Diretoria de Ensino da jurisdição  verifique sempre  se as matriculas das escolas estão de acordo com a Deliberação CEE Nº 73/2008.

Recomenda-se às Diretorias de Ensino que situações semelhantes as dos correntes autos devam ser tratadas como "regularização de matrícula".

2. CONCLUSÃO
2.1 Autoriza-se, em caráter excepcional, a regularização da matrícula da aluna Maria Fernanda Pedroso Pena, da Escola Municipal "Padre Zezinho”, no 3º Ano do Ensino Fundamental, no ano letivo de  2014.

2.2 Encaminhe-se cópia do presente Parecer à Escola Municipal "Padre Zezinho”, à Secretaria de Educação e Cultura de Pindamonhangaba, à Diretoria de Ensino Região Campinas Leste, à Coordenadoria de Gestão da Educação Básica – CGEB e à Coordenadoria de Informação, Monitoramento e Avaliação Educacional - CIMA.

São Paulo, 20 de maio de 2014. 

 a) Cons.ª Suzana Guimarães Trípoli

Relatora

3. DECISÃO DA CÂMARA

A Câmara de Educação Básica adota como seu Parecer, o Voto da Relatora.

Presentes os Conselheiros: Antônio Carlos das Neves, Francisco Antonio Poli, Francisco José Carbonari, Jair Ribeiro da Silva Neto, Laura Laganá, Maria Lúcia Franco Montoro Jens, Mauro de Salles Aguiar, Priscilla Maria Bonini Ribeiro, Suzana Guimarães Trípoli, Sylvia Gouvêa e Severiano Garcia Neto.

Sala da Câmara de Educação Básica, em 25 de junho de 2014.

a) Cons.° Francisco José Carbonari

Presidente da CEB
DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO toma conhecimento, da decisão da Câmara de Educação Básica, nos termos do Voto da Relatora.

Sala “Carlos Pasquale”, em 16 de julho de 2014.

Consª. Guiomar Namo de Mello

             Presidente
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